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ESTADO DO MARANHÃO

Assembléia Legislativa

Gabinete do Deputado César Pires

webmail.al.ma.gov.br

E-mail: cesarpires@al.ma.gov.br
INDICAÇÃO Nº

Solicita o encaminhamento de documentos para análise ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).
Senhor presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, que após ouvida a Mesa Diretora seja enviado ofício ao Conselho Nacional de Trânsito (CONATRAN) para encaminhar e submeter à análise do órgão documentos que tratam da denúncia de atuação abusiva do Departamento Estadual de Trânsito (Detran/MA).

JUSTIFICATIVA

Em março deste ano, diante de inúmeras reclamações de que o governo do Maranhão estaria praticado abusos e cometido ilegalidades, por meio do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), no exercício da função de autuação, apreensão, fiscalização e aplicação de penalidades aos veículos de trânsito, solicitei providências ao promotor de Justiça de Controle Externo, José Cláudio Cabral Marques, por meio do Ofício 14/2018, de 02 de março de 2018. A própria população denunciou diversas práticas abusivas, desde a expropriação/confisco da propriedade privada de veículos/motos em virtude de ausência de pagamento de impostos e/ou taxas até a execução de tal atividade por meio de órgão incompetente.

No documento enviado ao promotor de Justiça, informei que todas as apreensões, confiscos, aplicações de penalidades e eventuais leilões ocorridos poderiam ser nulos de pleno direito, já que a vigência do convênio de delegação firmado entre do DETRAN/MA e a Polícia Militar, delegando para este órgão a execução de funções própria do DETRAN, estava vencido desde julho de 2017. Para justificar tal afirmação, enumerei atos publicados no Diário Oficial do Estado, que constam no Ofício 14/2018, de 02 de março de 2018.
Em atendimento à nossa solicitação, a Promotoria de Justiça Especializada de Defesa dos Direitos Fundamentais requisitou informações à direção do Detran/MA, e obteve esclarecimento da diretora Larisa Abdalla, por meio do Ofício 255/2018, datado de 24 de abril de 2018. No documento, a gestora do órgão estadual busca justificar as ações apontadas pela população maranhense como abusivas.
Por todo o exposto, para obter uma análise isenta e baseada nos preceitos legais e regras que norteiam a fiscalização de trânsito em âmbito nacional, requeiro o encaminhamento de toda a documentação supracitado (em anexo) para que haja manifestação do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) quanto à legalidade da atuação do Detran, no tocante à autuação, apreensão, fiscalização e aplicação de penalidades aos condutores de veículos no estado do Maranhão.
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